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CONTRATO 01/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, Estado de Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ/MF sob n.º 76.716.109/0001-91, com sede à Rua Bahia, n.º 208, Centro, nesta cidade de 

Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Presidente Sr. Carlos Augusto Pereira de Lima, 

em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, portador da cédula de identidade 8.038810-1 e 

inscrito no CPF sob o nº 041.883.469-57, residente e domiciliado nesta cidade de Paranavaí, doravante 

denominada de CONTRATANTE e a empresa PONTUAL COMERCIO E SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.589.808/0001-03, estabelecida à AV 

das Torres 4817 Jd Monte Rei, na cidade de Maringá–PR, CEP87083-650, e-mail 

vendas@pontualmaringa.com.br, neste ato representada pelo Sr. Sidnei Batista da Silva, inscrito no CPF 

025.423.949-89, doravante denominado CONTRATADO resolvem celebrar contrato, que será regido pelas 

cláusulas a seguir expostas. 

CLÁUSULA 1ª: NORMAS REGENTES 

O presente contrato está vinculado ao Aviso de Contratação Direta nº 01/2026, ao Termo de Referência do 

Processo Administrativo nº 19/2025, a proposta apresentada pelo contratado e a eventuais anexos dos 

documentos supracitados, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021 e 

pela Resolução nº 004/2023-CMP.   

CLÁUSULA 2ª: VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA 3ª: OBJETO 

3.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de equipamento REP-C 

(Registrador Eletrônico de Ponto Convencional) destinado ao registro e controle de ponto eletrônico com 

identificação por biometria e senha, bem como a locação de software para registro, tratamento e gestão de 

ponto eletrônico, incluindo suporte técnico, treinamento, migração de dados, manutenção evolutiva e 

operacional, em plataforma WEB/Nuvem, para atendimento de 01 CNPJ, com licença para até 60 

funcionários. 

CLÁUSULA 4ª: REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. O regime de execução deste contrato é o de menor preço GLOBAL.  

 A forma de execução deste contrato é Fornecimento continuado.  

CLÁUSULA 5ª: LOCAL E PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO 

5.1 Os objetos da presente dispensa, deverão ser entregues e instalados na sede do Poder Legislativo de 

Paranavaí, na Rua Bahia n.º 208, Centro, Paranavaí/PR, durante o horário normal de expediente, das 08h 

às 11h30 e das 13h30 às 17h, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

5.2 A Contagem de prazo inicia-se no dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento no e-mail a ser 

informado pela empresa Contratada. 

5.3 Eventual pedido de prorrogação do prazo de entrega deverá ser solicitado no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas antes do término do prazo estabelecido, com a devida justificativa, sujeito a análise 

e deferimento do pedido de prorrogação pela Autoridade Competente.  

5.1.1 Recebimento Provisório 
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5.1.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo Fiscal de Contrato mediante elaboração de 

Termo de Recebimento Provisório, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo.  

5.1.1.2. Para efeito de recebimento provisório, o Fiscal de Contrato irá verificar a conformidade dos 

serviços executados com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.1.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.2 Recebimento Definitivo  

5.1.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo Gestor de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.1.2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

5.1.2.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

5.1.2.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

5.1.2.5. Antes de encaminhar a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente para pagamento, tanto 

o Fiscal de Contrato quanto o Gestor de Contrato devem verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data de emissão; 

c) os dados do Contratado e da Contratante 

d) descrição e quantidades correta dos produtos; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

g) dados bancários para pagamento contendo os números do banco, da agencia e da conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

5.1.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.1.2.7. Recebida a nota fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis 

por igual período. 

CLÁUSULA 6ª: FONTE DE RECURSOS 

O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da dotação orçamentária: 

- 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente, com desdobramento de despesa: 

- 4.4.90.52.36.00 – Máquinas, Instalações e Utensílios de Escritórios. 
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- 3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica, com 

desdobramento de despesa: 

- 3.3.90.40.06.00 – Locação de Software. 

CLÁUSULA 7ª: ESPECIFICAÇÃO E VALOR A SER PAGO PELO OBJETO 

7.1 Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor de R$ R$ 3.909,15 (três mil 

novecentos e nove reais e quinze centavos), incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e 

demais despesas para a execução do contrato, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus. 

ESPECIFICAÇÃO. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT

. 
MARCA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Aquisição de equipamento REP-C (Registrador 

Eletrônico de Ponto Convencional) para registro e 

controle de ponto eletrônico com identificação por 

biometria e senha; certificado pelo INMETRO; 

homologado pelo Ministério do Trabalho; 

Alimentação elétrica 110v ou bivolt; Comunicação 

TCP/IP; impressão térmica; guilhotina automática 

de alta velocidade; garantia de 12 meses. 

CATMAT: 612320 

1 CONTROLID 
R$ 

1.732,83 
R$ 1.732,83 

02 

Locação de software para gestão de ponto 

eletrônico, com suporte técnico, treinamento, 

migração de dados, manutenção evolutiva e 

operação, em plataforma WEB/Nuvem, para 01 

CNPJ com licença para até 60 funcionários. 

CATSER: 27502 

12 ATECSOFTWARE R$ 181,36 R$ 2.176,32 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA   
R$ 3.909,15 (três mil novecentos e nove 

reais e quinze centavos). 

7.3 O pagamento do valor referente ao fornecimento e instalação do equipamento (item 01) será pago em 

parcela única após a conclusão dos serviços. 

CLÁUSULA 8ª: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1.1. O pagamento do item 01 “Fornecimento e Instalação” será realizado em parcela única após a 

instalação completa e recebimento definitivo, no prazo de 10 dias, e no item 02 os pagamentos serão de 

ordem mensal conforme medições e atesto da prestação dos serviços, observado o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis para quitação, contados da apresentação da nota fiscal, o qual deverá ser realizado 

acompanhado de comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro 

de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.2. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.1.3. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 
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providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.1.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.1.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de 

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

CLÁUSULA 9ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, gestor de contratos ou 

autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

SICAF, o contratado deverá entregar ao Fiscal de Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

II) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

III) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

IV) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 
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V) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

CLÁUSULA 10ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

10.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência. 
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10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste, conforme o art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021: 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis. 

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA 11ª: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado pela autoridade competente da 

Câmara Municipal, devidamente nomeados por portaria e a gestão do contrato por Luciano Pereira Ricato, 

e-mail: luricato@hotmail.com, sendo representante do contratado Sidnei Batista da Silva, na qualidade de 

preposto.  

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade das entregas e dos serviços realizados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATADA. 

11.3. A verificação da adequação do fornecimento entrega e realização do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta. 

CLÁUSULA 12ª: ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir o quantitativo 

contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o limite legal, mantendo 

inalteradas as demais condições contratuais.  

12.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

CLÁUSULA 13ª: SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. Não será admitida a subcontratação.   

CLÁUSULA 14ª: MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA 

14.1. Dentre as possibilidades elencadas no art. 151 da Lei n° 14.133/2021, as partes buscarão a solução 

consensual das eventuais controvérsias, por meio da conciliação. 

CLÁUSULA 15ª: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, respeitado o 

contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual detalhado no link: “Processo Sancionatório”, 

guardada as devidas adaptações em razão da estrutura administrativa da Contratante Câmara Municipal 

de Paranavaí. 

https://boselli.com.br/par-cad-18/
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Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, sem que gere dano à 

Câmara, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao contratado pelo inadimplemento. 

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias. 

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de integridade ou de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu inadimplemento implicará em multa 

mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas emitidas, enquanto persistir a situação de 

irregularidade. 

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, à Câmara poderá optar por comunicar ao contratado a 

rescisão contratual, com a substituição da multa moratória por multa compensatória de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

Nos casos de inexecução total do contrato, à Câmara aplicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do saldo contratual a executar. 

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos 

termos da tabela: 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame, mesmo após a possibilidade 

de saneamento. 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
6 meses 

Não manter a proposta, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente 

justificado. 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
6 meses 

Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta. 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
6 meses 

Apresentar recursos manifestamente 

protelatórios 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
6 meses 

Dar causa à inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
12 meses 

Dar causa à inexecução total do 

Contrato 

Impedimento de licitar ou contratar 

com a Câmara Municipal de Paranavaí 
18 meses 

Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a seleção do 

fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 meses 

Fraudar a seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Declaração de Inidoneidade para licitar 4 anos e 6 meses 
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fraude de qualquer natureza ou contratar com todos os entes 

federativos 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Declaração de Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os entes 

federativos 

2 anos e 6 

meses 

CLÁUSULA 16ª: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADO 

16.1. O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do contrato e seu substituto, 

em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de comunicação, desde que posteriormente 

formalizado no processo.  

16.2. Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos autos do processo de 

gestão e fiscalização e respondidas no prazo de 03 (três) dias, admitida, desde que justificada, a 

prorrogação desse prazo. 

16.3. O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou realização de 

diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a informação. 

CLÁUSULA 17ª: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

17.1. O contratante, por intermédio da Diretoria Geral do Legislativo, acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado por modelo auto declaratório, cabendo ao contratado informar, no 

prazo de 15 (quinze) dias, a mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração 

falsa, com a correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação de 

sanção. 

17.2. A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para todos os efeitos, à 

declaração da manutenção das condições de habilitação. 

17.3. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

17.3.1. O contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

17.3.2. Será aplicada multa mensal de 5% (cinco por cento) sobre as faturas emitidas enquanto persistir a 

situação de irregularidade. 

17.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e aplicar sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses pelo 

descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua situação. 

CLÁUSULA 18ª: PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for 

cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:  

18.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da 

execução do objeto deste contrato;  

18.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e 

lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram à coleta, produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 

transferência, difusão ou extração de dados;  
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18.1.3. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou 

para finalidade distinta da contratação;  

18.1.4. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;  

18.1.5 não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em 

decorrência do contrato. 

CLÁUSULA 19ª: EXTINÇÃO DO CONTRATO 

19.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

19.2. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa.  

19.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será ressarcido dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá direito aos pagamentos das 

parcelas executadas até a data da extinção do contrato. 

19.4. Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá reter dos créditos 

decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas aplicadas, desde que já apurados 

em processo administrativo.  

CLÁUSULA 20ª: REAJUSTE 

20.1.  Durante a vigência do contrato, a cada 12 (doze) meses, a fiscalização realizará pesquisa de 

mercado acerca do contratado para assegurar a compatibilidade dos preços com os preços praticados no 

mercado. 

20.2. A fiscalização do contrato deverá atestar no início de cada exercício, a existência de crédito 

orçamentário vinculado à contratação e a vantajosidade em sua manutenção, conforme disposto no inciso 

II do Art. 106 da Lei 14.133/2021. 

20.3. Caso seja constatada a desproporcionalidade dos preços, o Contrato poderá ser rescindido 

unilateralmente pela Câmara, observando o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 106, da Lei 

14.133/2021. 

20.4. Após o interregno de um ano da data do orçamento estimado, a pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, conforme Art. 92, parágrafo 3º da Lei 14.133/2021, mediante a aplicação 

pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

20.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

20.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

20.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

20.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

20.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20.11. O reajuste somente será concedido após análise pelo setor competente e mediante motivação e 

comprovação, por parte da Contratada. 
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CLÁUSULA 21ª: FORO 

21.1. O foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de Paranavaí. 

21.2. Assim, por estarem justas e contratadas, as partes obrigam-se a cumprir fielmente este contrato, 

assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que o mesmo surta seus efeitos 

legais e jurídicos. 

 

Paranavaí-PR, 12 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

Carlos Augusto Pereira de Lima 

Presidente 

Câmara Municipal de Paranavaí 

Contratante 

Sidnei Batista da Silva 

Pontual Comercio e Sistemas de Automação LTDA 

Contratada. 
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